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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO (INDIVIDUAL) DE 
TÍTULO JUDICIAL. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. 
PRESCRIÇÃO. VIOLAÇÃO DE NORMA JURÍDICA NÃO 
DEMONSTRADA. IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO COMO 
SUCEDÂNEO RECURSAL. AÇÃO RESCISÓRIA JULGADA 
IMPROCEDENTE.
1. Trata-se de Ação Rescisória proposta contra a Fazenda Nacional, com 
fundamento no art. 966, V, do CPC/2015, tendo por objeto a desconstituição do 
acórdão proferido no REsp 1.520.468/DF.
2. O decisum rescindendo manteve a decisão que negou seguimento ao Recurso 
Especial da parte autora, uma vez que "(...) a Corte de origem reconheceu a 
ocorrência da prescrição, por transcurso de prazo superior a cinco anos entre a 
intimação do trânsito da ação e a propositura da execução, entendimento que se 
encontra em harmonia com a jurisprudência do STJ, razão pela qual o acórdão 
não merece reparo".
3. A autora sustenta que houve violação literal ao art. 1.022 do CPC/2015  no 
referido julgamento, pois, "(...) mesmo com a oposição de embargos de 
declaração, não houve pronunciamento a respeito de questão essencial ao 
julgamento da lide".
4. Afirma ainda que "(...) o próprio E. Tribunal de origem consignou ser o prazo 
da ação de conhecimento decenal, fato incontroverso nos autos e cuja 
modificação demanda necessariamente o revolvimento da matéria 
fático-probatória".
5. O STJ possui compreensão de que a "violação manifesta a norma jurídica" que 
autoriza a propositura da Ação Rescisória pressupõe a demonstração clara e 
inequívoca de que a decisão de mérito impugnada tenha contrariado a literalidade 
do dispositivo legal suscitado, dando-lhe interpretação jurídica absolutamente 
insustentável. Precedentes: AgInt na AR 5.893/PR, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Seção, DJe 2.9.2019; AR 5.274/SC, Rel. Min. Napoleão 
Nunes Maia Filho, Rev. Min. Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 2.8.2019; 
AgInt na AR 5.822/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Seção, DJe 
14.5.2019.
6. Não está demonstrada a flagrante afronta ao art. 1.022 do CPC/2015, pois 
houve manifestação expressa acerca do prazo prescricional.
7. Como bem ressaltado pelo Relator do feito originário, Ministro Gurgel de Faria, 
os Embargos de Declaração interpostos da decisão monocrática que negou 
seguimento ao Recurso Especial tinham nítido intento de rediscussão do mérito: 
"É evidente a ausência de omissão tanto do acórdão de origem tanto da decisão 
embargada até pela simples leitura das razões dos presentes embargos. O que 
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pretende a embargada é ver acolhida a sua tese, não que isso importe em 
omissão, porquanto a matéria prescrição em sede de execução de decisão 
coletiva foi devidamente analisada". 
8. No julgamento do Agravo Regimental, a questão foi apreciada de forma clara 
e precisa pela Primeira Turma, a qual consignou: "Consoante pacífica 
jurisprudência desta Corte Superior, o prazo para propositura de execução contra 
a Fazenda Pública, nos termos do art. 1º do Decreto n. 20.910/1932 e da Súmula 
150 do Supremo Tribunal Federal, é de cinco anos, contados do trânsito em 
julgado do processo de conhecimento, momento em que o título executivo se 
torna líquido e certo, incidindo o princípio da actio nata".
9. É patente a utilização da presente Ação Rescisória como sucedâneo recursal, 
o que é vedado pela jurisprudência do STJ, devido ao caráter excepcionalíssimo 
da reforma de decisões transitadas em julgado. Precedentes: AR 4.703/AL, Rel. 
Min. Benedito Gonçalves, Rev. Min. Assusete Magalhães, Primeira Seção, DJe 
19.8.2019; AR 5.544/MG, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Rev. Min. 
Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 17.5.2019; AgInt na AR 4.258/SC, 
Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 25.3.2019.
10. Ação Rescisória improcedente.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça:  "A Primeira Seção, 
por unanimidade, julgou improcedente a ação rescisória, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, 
Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Manoel Erhardt (Desembargador 
convocado do TRF-5ª Região) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 11 de maio de 2022(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Como 

narrado, a presente Ação Rescisória busca desconstituir acórdão que negou provimento ao 

Agravo Regimental, mantendo a decisão monocrática que negou seguimento ao Recurso 

Especial da parte autora, uma vez que "(...) a Corte de origem reconheceu a ocorrência da 

prescrição, por transcurso de prazo superior a cinco anos entre a intimação do trânsito da 

ação e a propositura da execução, entendimento que se encontra em harmonia com a 

jurisprudência do STJ, razão pela qual o acórdão não merece reparo".

A autora sustenta que houve violação literal ao art. 1.022 do CPC/2015  no 

referido julgamento, pois, "(...) mesmo com a oposição de embargos de declaração, não houve 

pronunciamento a respeito de questão essencial ao julgamento da lide".

Afirma ainda que "(...) o próprio E. Tribunal de origem consignou ser o prazo 

da ação de conhecimento decenal, fato incontroverso nos autos e cuja modificação demanda 

necessariamente o revolvimento da matéria fático-probatória".

A irresignação não merece acolhida.

O STJ possui compreensão de que a "violação manifesta a norma jurídica" que 

autoriza a propositura da Ação Rescisória pressupõe a demonstração clara e inequívoca de 

que a decisão de mérito impugnada tenha contrariado a literalidade do dispositivo legal 

suscitado, dando-lhe interpretação jurídica absolutamente insustentável.

Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NA AÇÃO RESCISÓRIA. CONVERSÃO DE TEMPO COMUM 
EM ESPECIAL. LEI QUE REGE O DIREITO. DEFINIÇÃO NO 
JULGAMENTO DO RESP 1.310.034/PR, SOB O REGIME DO ART. 543-C 
DO CPC/1973. INTERPRETAÇÃO CONTROVERTIDA NO STJ. 
INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 343/STJ. 

1. A violação a dispositivo de lei que propicia o manejo da ação 
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rescisória, fundada no art. 966, V, do CPC/2015, pressupõe que a norma legal 
tenha sido ofendida na sua literalidade pela decisão rescindenda, sob pena de 
atrair a perpetuação da discussão sobre matéria decidida e desrespeitar a 
segurança jurídica. 

2. In casu, a decisão rescindenda, reconhecendo o direito à 
conversão do tempo de serviço comum em especial até a edição da Lei n. 
9.032/1995, à luz da jurisprudência dominante à época, concedeu ao segurado o 
benefício da aposentadoria especial. 

3. Somente com o julgamento do REsp 1.310.034/PR, exarado sob 
o regime do art. 543-C do CPC, é que a jurisprudência se consolidou, para fins da 
Súmula 343/STF, no sentido de que "a lei vigente por ocasião da aposentadoria é a 
aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum, 
independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço". 

4. Não há falar em flagrante violação legal a ensejar a reforma da 
decisão agravada, tendo em vista que "A pacificação da jurisprudência desta 
Corte em sentido contrário e posteriormente ao acórdão rescindendo não afasta a 
aplicação do enunciado n. 343 da Súmula do STF" (REsp 736.650/MT, Rel. Min. 
Antônio Carlos Ferreira, Corte Especial, DJe 1/9/2014). 

5. Incidência do enunciado 343 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal, segundo o qual: "não cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição 
de lei, quando a decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de 
interpretação controvertida nos tribunais." 

6. Agravo interno não provido. (AgInt na AR 5.893/PR, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 2.9.2019)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
AÇÃO RESCISÓRIA INTERPOSTA DENTRO DO BIÊNIO LEGAL. 
REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. ART. 103 DA LEI 
8.213/1991. PRAZO DECADENCIAL. INTERPRETAÇÃO 
CONTROVERTIDA NA ÉPOCA EM QUE PROFERIDA A DECISÃO 
RESCINDENDA. VIOLAÇÃO A LITERAL DISPOSITIVO DE LEI NÃO 
CONFIGURADA. É INCABÍVEL AÇÃO RESCISÓRIA BALIZADA NA 
MODIFICAÇÃO DA INTERPRETAÇÃO DE NORMA FEDERAL. 
APLICABILIDADE DA SÚMULA 343/STF, RATIFICADA PELO 
PLENÁRIO DO STF NO JULGAMENTO DO RE 590.809/RS. PEDIDO 
RESCISÓRIO DO INSS IMPROCEDENTE. 

1. Na Ação Rescisória fundada no inciso V do art. 485 do 
CPC/1973, a violação de lei deve ser literal, direta, evidente, de sorte que, não se 
configura a aludida violação se o acórdão rescindendo elege uma dentre as 
interpretações possíveis, sob pena de se tornar um mero recurso com prazo de 
interposição de dois anos. 

2. Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte, é 
incabível Ação Rescisória balizada na modificação da interpretação de norma 
federal e que confronte a Súmula 343 do STF, uma vez que oscilações 
jurisprudenciais existem e existirão sempre, cabendo ao Poder Judiciário deixar 
em garantia as suas próprias decisões, respeitando-as dentro do tempo em que foi 
proferida. 

3. A Primeira Seção desta Corte consolidou a orientação de que 
incide o disposto na Súmula 343/STF, na hipótese de rescisória que busca 
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desconstituir acórdão que afastou a aplicação do prazo decadencial previsto no 
art. 103 da Lei 8.213/1991, em relação a benefícios concedidos pelo INSS em 
época anterior a essa modificação legislativa, quando a interpretação dada pelo 
acórdão rescindendo, à época em que foi proferida, era acatada pela 
jurisprudência. Precedentes: AR 5.470/PR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe 29. 6.2018 e AR 5.326/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 
27.11.2015. 

4. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 590.809/RS, 
julgado em regime de repercussão geral, sob a relatoria do Min. MARCO 
AURÉLIO, firmou o entendimento de que não deve ser afastada a incidência da 
Súmula 343/STF, nem mesmo nas hipóteses em que a Ação Rescisória estiver 
fundada em violação a dispositivo constitucional, exceto no caso de 
pronunciamento daquela Corte em sede de controle concentrado de 
constitucionalidade. 

5. Pedido rescisório do INSS improcedente. 
(AR 5.274/SC, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Rev. Min. 

Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 2.8.2019)

PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 343 DA SÚMULA DO STF. AÇÃO JULGADA 
IMPROCEDENTE. 

I - Esta Corte possui entendimento consolidado no sentido de que 
a violação de dispositivo de lei que enseja a propositura de ação rescisória, nos 
termos do art. 966, V, do CPC/2015, deve ser de tal forma flagrante e 
teratológica que afronte o dispositivo em sua literalidade. 

II - Diante de várias interpretações possíveis e optando o acórdão 
rescindendo por uma delas, a ação rescisória não terá êxito nos termos do 
enunciado da Súmula n. 343/STF "não cabe ação rescisória por ofensa a literal 
disposição de lei, quando a decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de 
interpretação controvertida nos tribunais". Nesse sentido, confiram-se os 
precedentes desta Corte: AgInt no REsp n. 1.691.830/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 20/2/2018, DJe 26/2/2018; AR n. 
4.564/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 
28/6/2017, DJe 18/8/2017. 

III - A divergência em relação ao tema sempre foi notória, tanto é 
assim que somente com o julgamento do REsp n. 1.398.260/SP, sob o rito dos 
recursos repetitivos, a Primeira Seção desta Corte pacificou a matéria exarando 
entendimento no sentido de que a disposição contida no Decreto n. 4.882/03, que 
reduziu o parâmetro de ruído para efeito de reconhecimento de trabalho especial, 
fixando-o em 85 dB, não retroage. Nesse sentido: REsp n. 1398260/PR, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 5/12/2014. 

IV - Dessa forma, há de ser observado o patamar de 90 dB no 
período de 6/3/1997 a 18/11/2003, tendo em vista a legislação vigente à época da 
prestação dos serviços, não havendo razão para a procedência da presente ação. 

V - Agravo interno improvido. 
(AgInt na AR 5.822/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira 

Seção, DJe 14.5.2019)
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In casu, não está demonstrada a flagrante afronta ao art. 1.022 do CPC/2015. 

Ao contrário do afirmado pela parte autora, houve manifestação expressa acerca do prazo 

prescricional.

Como bem ressaltado pelo Relator do feito originário, Ministro Gurgel de Faria, 

os Embargos de Declaração interpostos da decisão monocrática que negou seguimento ao 

Recurso Especial tinham nítido intento de rediscussão do mérito: "É evidente a ausência de 

omissão tanto do acórdão de origem tanto da decisão embargada até pela simples leitura das 

razões dos presentes embargos. O que pretende a embargada é ver acolhida a sua tese, não 

que isso importe em omissão, porquanto a matéria prescrição em sede de execução de 

decisão coletiva foi devidamente analisada". 

Acrescente-se ainda que, no julgamento do Agravo Regimental, a questão foi 

apreciada de forma clara e precisa pela Primeira Turma, a qual consignou: "Consoante pacífica 

jurisprudência desta Corte Superior, o prazo para propositura de execução contra a Fazenda 

Pública, nos termos do art. 1º do Decreto n. 20.910/1932 e da Súmula 150 do Supremo 

Tribunal Federal, é de cinco anos, contados do trânsito em julgado do processo de 

conhecimento, momento em que o título executivo se torna líquido e certo, incidindo o 

princípio da actio nata".

Fica patente, portanto, a utilização da presente Ação Rescisória como 

sucedâneo recursal, o que é vedado pela jurisprudência do STJ, devido ao caráter 

excepcionalíssimo da reforma de decisões transitadas em julgado:

PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  RESCISÓRIA.  ACÓRDÃO 
RESCINDENDO. EXAME DE MÉRITO  DO RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS INFRINGENTES. ART. 530 DO CPC. ACÓRDÃO  NÃO  
UNÂNIME QUE RECONHECE A NULIDADE DE SENTENÇA POR 
VÍCIO PROCEDIMENTAL.  NÃO  CABIMENTO.  VIOLAÇÃO  AO  ART. 
530 DO CPC/1973. AUSÊNCIA.

1. Caso em que os autores objetivam rescindir acórdão da Sexta 
Turma proferido  nos autos do agravo regimental no RESP n. 933.709/AL, que 
manteve  o  provimento  ao  recurso  especial da União para anular o acórdão  
proferido  em  sede  de embargos infringentes opostos pelos autores, por entender 
incabíveis tais embargos.

2. Em julgados que guardam inteira compatibilidade com a 
hipótese em estudo o STJ firmou compreensão no sentido de que o acórdão que, 
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por maioria,  decreta  a  nulidade  da execução, em razão da ausência de 
intimação pessoal da União sobre a interposição de recursos especial e 
extraordinário na ação principal, não revela decisão de mérito, e, por isso, não 
desafia a interposição dos embargos infringentes. Precedente:  AR  4.802/AL,  
Rel.  Ministro  Mauro  Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 12/12/2018.

3.  Assim, na espécie, não há falar em violação a literal disposição 
de lei, porque o acórdão rescindendo aplicou corretamente o art. 530 do 
CPC/1973, não sendo possível a utilização da ação rescisória como meio  de  
reavaliar fatos da causa ou corrigir eventual injustiça da decisão  proferida  por  
esta Corte de Justiça, sob pena de indevida utilização do incidente como 
sucedâneo recursal.

4. Ação rescisória improcedente. 
(AR 4.703/AL, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Rev. Min. 

Assusete Magalhães, Primeira Seção, DJe 19.8.2019)

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL. ADICIONAL DE TEMPO DE SERVIÇO. 
RESCISÃO DE DECISÃO MONOCRÁTICA DO STJ. DECLARAÇÃO DA 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. AUSÊNCIA DE MANIFESTA 
CONTRARIEDADE À NORMA JURÍDICA. AÇÃO RESCISÓRIA NÃO 
PROVIDA. 

1. O requerente visa à rescisão de decisão monocrática proferida 
no âmbito do STJ em que se declarou a prescrição do fundo de direito à 
averbação de tempo de serviço para fins de recebimento de adicional. Para tanto, 
alega manifesta violação à disposição literal do art. 3º do Dec.-Lei n. 20.910/1932, 
eis que não é possível reconhecer a prescrição do fundo de direito quando se 
objetiva o recebimento de benefícios sucessivos. 

2. Uma vez que a decisão ora recorrida declarou que o direito 
pretendido pelo recorrente foi expressamente negado pela Administração há mais 
de cinco anos da demanda originária, não existe flagrante violação de disposição 
legal na decisão rescindenda que declarou a ocorrência da prescrição do fundo de 
direito com base na jurisprudência do STJ. 

3. A ação rescisória não é um sucedâneo recursal, tendo lugar 
apenas nos casos em que a transgressão à lei é flagrante, conferindo-lhe o 
acórdão rescindendo interpretação teratológica e em sentido oposto ao conteúdo 
da norma. 

4. Ação rescisória não provida. (AR 5.544/MG, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Rev. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 
17.5.2019)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA AÇÃO 
RESCISÓRIA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. AÇÃO RESCISÓRIA. NÃO CABIMENTO. ERRO DE 
FATO. NÃO EXISTÊNCIA. PRONUNCIAMENTO JUDICIAL EXPRESSO 
SOBRE A QUESTÃO. VIOLAÇÃO LITERAL DE LEI. AFRONTA DIRETA 
E EVIDENTE. INOCORRÊNCIA. ANÁLISE DAS TESES EM TORNO DOS 
DISPOSITIVOS APONTADOS. AUSÊNCIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
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APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO. 

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015. 

II - Quando o acórdão rescindendo considera fato não existente ou 
tem por não existente fato efetivamente ocorrido, desde que sobre esse fato não 
tenha havido controvérsia ou pronunciamento judicial, trata-se de um erro de 
percepção e não de um critério interpretativo do juiz. Precedentes. 

III - No caso, a questão acerca da limitação temporal promovida 
pela Portaria GM/MS n. 1.323/99, a qual reformulou as tabelas do Sistema Único 
de Saúde, foi expressamente analisada no acórdão proferido em sede dos 
embargos de declaração opostos em face da decisão rescindenda. 

IV - Quanto à suscitada violação literal a dispositivo de lei, tal 
ofensa deve ser "direta, evidente, que ressai da análise do aresto rescindendo" e 
"se, ao contrário, o acórdão rescindendo elege uma dentre as interpretações 
cabíveis, ainda que não seja a melhor, a ação rescisória não merece vingar, sob 
pena de tornar-se um mero 'recurso' com prazo de 'interposição' de dois anos". 
Precedentes. 

V - Não constatada violação direta e evidente de lei, a 
fundamentação adotada evidencia a utilização da ação rescisória como sucedâneo 
recursal, ajuizada com o nítido propósito de rediscutir, mais uma vez, o acerto do 
acórdão transitado em julgado. 

VI - Ausente análise, pelo acórdão rescindendo, das teses em 
torno dos dispositivos apontados como violados, afasta-se, igualmente, o 
cabimento da rescisória. Precedentes. 

VII - Não apresentação de argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 

VIII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento 
do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso. 

IX - Agravo Interno improvido. (AgInt na AR 4.258/SC, Rel. Min. 
Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 25.3.2019)

Diante do exposto, julgo improcedente a Ação Rescisória, revertendo-se a 

favor da ré o depósito prévio, como determinado no art. 974, parágrafo único, do CPC/2015. 

Havendo revelia (sem intervenção do demandado nos autos) e sagrando-se vencedor o réu, é 

descabida a condenação em honorários (REsp 779.515/MG, Rel. Min. Eliana Calmon, 

Segunda Turma, julgado em 27/6/2006, DJ 3/8/2006, p. 260)

É como voto.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Ação Rescisória proposta por Terezinha Aparecida Ribeiro 

Cardoso contra a Fazenda Nacional, com fundamento no art. 966, V, do CPC/2015, tendo 

por objeto a desconstituição do acórdão proferido no REsp 1.520.468/DF, verbis:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO (INDIVIDUAL) DE TÍTULO JUDICIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. PRESCRIÇÃO. PRAZO. 
TERMO A QUO.

1. Consoante pacífica jurisprudência desta Corte Superior, o prazo 
para propositura de execução contra a Fazenda Pública, nos termos do art. 1º do 
Decreto n. 20.910/1932 e da Súmula 150 do Supremo Tribunal Federal, é de cinco 
anos, contados do trânsito em julgado do processo de conhecimento, momento em 
que o título executivo se torna líquido e certo, incidindo o princípio da actio nata. 
Precedentes.

2. No julgamento do REsp 1.388.000/PR, representativo de 
controvérsia, a Primeira Seção superou as divergências sobre o tema, ao definir 
que o prazo prescricional para a execução individual é contado do trânsito em 
julgado da sentença coletiva, sendo desnecessária a providência de que trata o 
art. 94 da Lei n. 8.078/1990.

3. As Turmas da Seção de Direito Público do STJ decidiram que a 
prescrição da execução, assim como a prescrição da própria ação de repetição do 
indébito tributário, é de cinco anos, não havendo falar em prazo de dez anos 
(cinco mais cinco) (AgRg nos EDcl no AREsp 637.31 l/DF, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
14/04/2015, DJe 17/04/2015).

4. Hipótese em que a pretensão executiva foi atingida pela 
prescrição, pois a execução da sentença foi iniciada em 20/06/2011, isto é, após 
cinco anos do trânsito em julgado do writ, ocorrido em 28/02/2005.

5. Agravo regimental desprovido.

O decisum rescindendo manteve a decisão que negou seguimento ao Recurso 

Especial da parte autora, uma vez que "(...) a Corte de origem reconheceu a ocorrência da 
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prescrição, por transcurso de prazo superior a cinco anos entre a intimação do trânsito da 

ação e a propositura da execução, entendimento que se encontra em harmonia com a 

jurisprudência do STJ, razão pela qual o acórdão não merece reparo".

A autora sustenta que houve violação literal ao art. 1.022 do CPC/2015  no 

referido julgamento, pois, "(...) mesmo com a oposição de embargos de declaração, não houve 

pronunciamento a respeito de questão essencial ao julgamento da lide".

Afirma ainda que "(...) o próprio E. Tribunal de origem consignou ser o prazo 

da ação de conhecimento decenal, fato incontroverso nos autos e cuja modificação demanda 

necessariamente o revolvimento da matéria fático-probatória".

Regularmente citada (fl. 99, e-STJ), a ré não apresentou contestação (fl. 103, 

e-STJ).

O Ministério Público Federal (fls. 105-108, e-STJ) opinou pela improcedência 

da ação.

É o relatório.
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VOTO-REVISÃO

Trata-se de ação rescisória proposta por Terezinha Aparecida Ribeiro 
Cardoso, com amparo no art. 966, V, do CPC/2015, em que se busca 
desconstituir acórdão proferido pela Primeira Turma do STJ, nos autos do REsp 
n. 1.520.468/DF assim ementado:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO (INDIVIDUAL) DE TÍTULO JUDICIAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA COLETIVO. PRESCRIÇÃO. PRAZO. TERMO A QUO.
1. Consoante pacífica jurisprudência desta Corte Superior, o prazo 
para propositura de execução contra a Fazenda Pública, nos termos 
do art. 1º do Decreto n. 20.910/1932 e da Súmula 150 do Supremo 
Tribunal Federal, é de cinco anos, contados do trânsito em julgado do 
processo de conhecimento, momento em que o título executivo se 
torna líquido e certo, incidindo o princípio da actio nata. Precedentes.
2. No julgamento do REsp 1.388.000/PR, representativo de 
controvérsia, a Primeira Seção superou as divergências sobre o tema, 
ao definir que o prazo prescricional para a execução individual é 
contado do trânsito em julgado da sentença coletiva, sendo 
desnecessária a providência de que trata o art. 94 da Lei n. 
8.078/1990.
3. As Turmas da Seção de Direito Público do STJ decidiram que a 
prescrição da execução, assim como a prescrição da própria ação de 
repetição do indébito tributário, é de cinco anos, não havendo falar em 
prazo de dez anos (cinco mais cinco) (AgRg nos EDcl no AREsp 
637.311/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 17/04/2015).
4. Hipótese em que a pretensão executiva foi atingida pela prescrição, 
pois a execução da sentença foi iniciada em 20/06/2011, isto é, após 
cinco anos do trânsito em julgado do writ, ocorrido em 28/02/2005.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no REsp n. 1.520.468/DF, relator Ministro GURGEL 
DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/6/2016, DJe de  
5/8/2016).

 



A parte autora alega que o aresto rescindendo violou a literalidade 
do art. 1.022 do CPC/2015 e da Súmula 150 do STF.

Defende ser decenal o prazo da prescrição executória.
O cabimento da ação rescisória com amparo no inciso V do artigo 966 

do CPC/2015 demanda a comprovação de que o julgado combatido conferiu 
interpretação manifestamente descabida ao dispositivo legal indicado, 
contrariando-o em sua essência. Não sendo essa a situação, o título judicial 
transitado em julgado merece ser preservado, em nome da segurança jurídica.

Nesse contexto, o simples fato de o órgão julgador não ter conferido a 
melhor aplicação a certo preceito normativo não autoriza a rescisão do julgado 
com fundamento no art. 966, V, do CPC/2015, sendo imperiosa a demonstração 
de que o decisum desbordou manifestamente de qualquer interpretação 
razoável do dispositivo em debate.

No caso, o aresto rescindendo dirimiu a controvérsia nos termos dos 
precedentes desta Corte Superior, inexistindo a suscitada violação literal a 
dispositivo de lei.

Confiram-se, no ponto, os seguintes julgados que sufragam a tese 
contida no aresto rescindendo:

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. FAZENDA 
PÚBLICA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TRÂNSITO EM JULGADO DA 
SENTENÇA. SÚMULA 150/STF.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido 
de que é de cinco anos o prazo prescricional para a propositura da 
ação executiva contra a Fazenda Pública, contados a partir do trânsito 
em julgado da sentença exequenda, nos termos da Súmula 150/STF, 
não se podendo confundir o termo inicial do prazo para pleitear a 
restituição do indébito tributário com o próprio prazo da ação, que 
sempre foi quinquenal, nos termos do art. 168, I, do CTN, e não 
decenal. Antes da LC 118/2005, o termo inicial do prazo quinquenal 
ficava postergado para o momento da homologação tácita do 
lançamento, que, em regra, ocorre após cinco anos do fato gerador. 
Precedentes: AgRg nos EDcl no AREsp 619.977/DF, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 8/6/2015; AgRg nos EDcl no 
REsp 1.471.718/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 23/3/2015; AgInt nos EDcl no AREsp 609.742/DF, Rel. Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 5/5/2017.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.689.172/GO, relator Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/11/2018, DJe de 
22/11/2018).
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 



ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA 
COLETIVO. AÇÃO DE COBRANÇA. TERMO INICIAL DA 
PRESCRIÇÃO. TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA. SÚMULA 
150/STF. PRAZO DECENAL. INAPLICABILIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte Superior tem entendimento firme no 
sentido de que é de cinco anos o prazo prescricional para a 
propositura da ação executiva contra a Fazenda Pública, contados a 
partir do trânsito em julgado da sentença exequenda, nos termos da 
Súmula 150/STF. Precedentes: AgRg no AREsp 100.524/SP, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 02/06/2014 
e AgRg no AREsp 83.629/DF, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 03/04/2012.
2. "As Turmas da Seção de Direito Público desta Corte possuem 
entendimento no sentido de que a prescrição da execução, assim 
como a prescrição da própria ação de repetição do indébito tributário, 
é de cinco anos, não havendo falar em dez anos (cinco mais cinco)" 
(AgRg nos EDcl no AREsp 637.311/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 17/04/2015).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 619.977/DF, relator Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/5/2015, DJe de 
8/6/2015).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA COLETIVO. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. TERMO 
INICIAL DO PRAZO. SÚMULA 7/STJ.
1. Nos termos da Súmula 150/STF, "prescreve a execução no mesmo 
prazo da prescrição da ação".
2. É de cinco anos o prazo prescricional para a execução de título 
oriundo de mandado de segurança coletivo, ainda que a ação tenha 
sido proposta anteriormente à Lei Complementar n. 118/2005.
3. "O prazo prescricional para pleitear a repetição do indébito tributário 
nunca foi de dez anos. Sucede que, antes da LC 118/2005, o termo 
inicial do prazo quinquenal ficava postergado para o momento da 
homologação tácita do lançamento, que, em regra, ocorre após cinco 
anos do fato gerador. O caput do 168 do CTN é expresso a esse 
respeito: 'O direito de pleitear a restituição extingue-se com o decurso 
do prazo de 5 (cinco) anos [...]'. Como o prazo prescricional é 
quinquenal, também prescreve em cinco anos a pretensão executória" 
(AgRg nos EDcl no REsp 1.471.718/PR, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 23/3/2015).
4. Operou-se a prescrição da execução, visto que, entre o trânsito em 
julgado formado no mandado de segurança coletivo (2001) e a 
presente execução (2011), se passaram mais de 5 anos.
5. A questão pertinente à contagem do prazo prescricional a partir da 
liquidação do julgado, por não constar do acórdão recorrido, demanda 
o reexame de fatos e provas dos autos, incabível na via do especial.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 635.600/DF, relatora Ministra DIVA 
MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 
SEGUNDA TURMA, julgado em 3/5/2016, DJe de 11/5/2016).
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
EXECUÇÃO. PRAZO PRESCRICIONAL. CINCO ANOS.



1. O prazo prescricional para pleitear a repetição do indébito tributário 
não foi, no passado, de dez anos. Sucede que, antes da LC 118/2005, 
o termo inicial do prazo quinquenal ficava postergado para o momento 
da homologação tácita do lançamento, que, em regra, ocorre após 
cinco anos do fato gerador.
2. O caput do art. 168 do CTN é expresso a esse respeito: "O direito 
de pleitear a restituição extingue-se com o decurso do prazo de 5 
(cinco) anos (...)". Como o prazo prescricional é quinquenal, também 
prescreve em cinco anos a pretensão executória. Precedentes do STJ.
3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 662.329/DF, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe de 30/11/2016).
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. RECONHECIMENTO DA 
PRESCRIÇÃO. AFASTAMENTO DA TESE DE PRESCRIÇÃO 
EXECUTÓRIA DECENAL COM BASE NA REGRA DOS 5+5.
1. Não se pode confundir o termo a quo do prazo para pleitear a 
restituição do indébito - após a extinção do crédito tributário - com o 
próprio prazo da ação, que sempre foi quinquenal, nos termos do art. 
168, I, do CTN.
2. Por força da Súmula 150/STF ("Prescreve a execução no mesmo 
prazo de prescrição da ação"), prescreve em 5 anos a pretensão 
executória de sentença proferida em ação de repetição de indébito de 
tributo sujeito a lançamento por homologação. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp n. 1.471.270/PE, de minha relatoria, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/9/2015, DJe de 2/10/2015).
 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA DECORRENTE DE 
AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. PRAZO 
PRESCRICIONAL PARA PROMOVER A EXECUÇÃO DO TÍTULO 
JUDICIAL. APLICAÇÃO DO PRAZO QUINQUENAL. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ.
1. É quinquenal o prazo de prescrição para executar a sentença 
transitada em julgado de repetição de indébito de tributo, ainda que 
sujeito a lançamento por homologação.
2. Precedentes: AgRg no REsp 1.443.398/PR, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/5/2014, DJe 
20/6/2014; AgRg no REsp 1.240.646/PR, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 17/5/2011, DJe 24/5/2011; 
REsp 1.274.495/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 24/4/2012, DJe 3/5/2012.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 703.231/SP, relator Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/9/2015, DJe de 
24/9/2015).
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA PROFERIDA EM 
AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TRIBUTO SUJEITO A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO, APÓS SUA LIQUIDAÇÃO 
POR CÁLCULOS. PRESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO. PRAZO 
QUINQUENAL. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO. TRÂNSITO EM 
JULGADO DA SENTENÇA EXEQUENDA.
1. Consoante proclamou a Primeira Turma desta Corte, ao julgar o 
REsp 1.092.775/RS (Rel. Min. Francisco Falcão, DJe de 19.3.2009), o 



STJ não entende ser decenal o prazo prescricional da ação de 
execução de sentença proferida em ação de repetição de indébito de 
tributo sujeito a lançamento por homologação. O entendimento que 
restou aqui sedimentado para as ações propostas até a vigência da 
LC 118/2005 é o de que o prazo prescricional das citadas ações 
repetitórias é de cinco anos, contudo, sua contagem se inicia com a 
homologação tácita do pagamento, pois tal termo é considerado como 
o que extingue o crédito tributário, caso não haja a homologação 
expressa pela autoridade competente, nos termos dos arts. 150, § 4º, 
e 168, I, ambos do CTN. A prescrição da execução, assim como a 
prescrição da própria ação de repetição do indébito tributário, é de 
cinco anos, não havendo falar em dez anos (cinco mais cinco).
2. Quanto ao termo inicial da contagem do prazo prescricional da ação 
de execução, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a 
liquidação por cálculos - como no caso em exame - não constitui 
processo autônomo, não se mostrando apta a interromper ou 
suspender o prazo prescricional da ação de execução.
3. Recurso especial não provido.
(REsp n. 1.274.495/RS, relator Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/4/2012, DJe de 
3/5/2012).

 
Ademais, não há que se confundir interpretação jurídica com fato 

incontroverso, sendo razoável o entendimento de que o prazo para a execução é 
quinquenal, nos expressos termos do art. 168 do CTN, combinando com o 
disposto na Súmula 150/STF (Prescreve a execução no mesmo prazo de 
prescrição da ação).

Aplica-se, portanto, a inteligência da Súmula 343/STF, a saber: "Não 
cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei, quando a decisão 
rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação controvertida nos 
tribunais.".

Ante o exposto, julgo improcedente a ação rescisória.
É como voto.
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